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PARECER Nº 807, DE 2024
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 539, DE 2023
De autoria do Deputado Felipe Franco, o projeto em epígrafe que dispõe sobre a doação de milhas e outros benefícios provenientes de passagens aéreas para todos os atletas e paratletas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas nem substitutivos.

Nos termos do artigo 149 do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e foi analisada quanto aos aspectos jurídicos, legal e constitucional, dentro do artigo 31, § 1º do Regimento Interno, e recebeu parecer favorável ao Projeto.
Em seguida, a Comissão de Assuntos Desportivos, cabendo apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 5º, do Regimento Interno, a fim de aperfeiçoar o texto original apresentou Substitutivo com nova redação.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Entretanto, com o intuito de aperfeiçoar o texto original, apresentamos o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao PL 539/2023 a seguinte redação:
“Dispõe sobre a doação de milhas e outros benefícios provenientes de passagens aéreas para todos os atletas e paratletas do Estado de São Paulo e dá outras providências.”
Artigo 1º - Institui as “Milhas Solidárias”, campanha permanente de transferência de milhas doadas por pessoas físicas ou jurídicas para aquisição de passagens de atletas e paratletas do Estado de São Paulo.

Parágrafo único. As milhas ou pontos acumulados em programas de pontos ou de milhas de companhias aéreas podem ser doadas por seus proprietários para a aquisição de passagens aéreas para atletas e paratletas.
Artigo 2º As companhias aéreas devem disponibilizar canais e ferramentas para que os interessados em doar as suas milhas ou pontos possam se cadastrar.
Parágrafo único. As companhias aéreas deverão criar "Banco de Registro de Milhagens", onde serão mantidos os registros de créditos destas milhas, em consonância com o parágrafo único do art. 1º desta Lei, viabilizando assim a distribuição delas às entidades que ficarão encarregadas de efetuar a compra das passagens aos atletas.
Artigo 3º Os pontos, milhas ou recursos de que trata esta Lei devem ser destinados exclusivamente para a aquisição de passagens aéreas em favor dos atletas ou paratletas devidamente cadastrados em suas agremiações, federações e/ou confederações esportivas, que necessitem das mesmas para participar em competições esportivas oficiais, promovidas por federações e/ou confederações esportivas, que venham representar o Estado de São Paulo, tanto em competições estaduais, nacionais ou internacionais.
Artigo 4º As entidades representativas dos atletas e de paratletas mencionadas no artigo anterior, devem se cadastrar junto às companhias aéreas no "Banco de Registro de Milhagens", para solicitar a utilização dos pontos, milhas ou recursos doados.
Parágrafo único. As entidades representativas dos atletas e de paratletas serão responsáveis pela aquisição das passagens.
Artigo 5º Os técnicos dos atletas e paratletas também podem ser beneficiários do que dispõe esta Lei, desde que possuam vínculo com as entidades representativas.
Parágrafo único. Não é permitida a extensão do benefício de que trata esta Lei a qualquer dirigente de agremiações esportivas.
Artigo 6º A infração ao disposto nesta Lei incidirá em aplicação de multa no valor de até 500 UFESP/SP.

§ 1º Em caso de reiteração no descumprimento ao art. 2º desta Lei, a multa prevista no caput do art. 6º deverá ser aplicada em dobro.

§ 2º Os valores arrecadados decorrentes de aplicação das multas serão revertidos à Secretaria de Esportes do Estado de São Paulo.
Artigo 7º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, indicando os aspectos necessários à sua aplicação no prazo de 90 (noventa) dias.
Artigo 8º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Artigo 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Na forma do Substitutivo sugerido, a redação da iniciativa não implementa atividades que aumentam ou reduzam receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Desta forma, o presente Projeto de Lei visa promover o esporte, bem como, incentivar atletas e paratletas do Estado a investir em uma carreira esportiva, propiciando desenvolvimento físico e mental da população atingida, além de proporcionar o surgimento de grandes revelações esportivas, que por vezes, estão abandonando as suas carreiras promissoras, devido à falta de apoio e estímulo.
Diante do exposto, manifestamo-nos de modo favorável AO PROJETO DE LEI Nº 539, DE 2023, na forma do substitutivo ora apresentado, e contrário ao substitutivo apresentando pela Comissão de Assuntos Desportivos.
Alex Madureira – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ALEX MADUREIRA, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO ORA APRESENTADO, E CONTRÁRIO AO SUBSTITUTIVO APRESENTANDO PELA COMISSÃO DE ASSUNTOS DESPORTIVOS.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 9/4/2024.

Gilmaci Santos – Presidente

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator
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